PLANO DE TRABALHO
	1 – DADOS CADASTRAIS

	NOME DA INSTITUIÇÃO:

	 CNPJ:


	TIPO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

	(X)Sem Fins Lucrativos

	
	(  )Cooperativa

	
	(X)Religiosa

	ENDEREÇO:


	BAIRRO:

	CIDADE:
	U.F.
	CEP:


	E-MAIL 

	TELEFONE:


	CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA:

	BANCO
	AGÊNCIA

	NOME DO RESPONSÁVEL:
 
	CPF:


	PERÍODO DE MANDATO:

	CARTEIRA DE IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDIDOR:
	CARGO:


	ENDEREÇO:

	CEP:



	2 – PROPOSTA DE TRABALHO

	NOME DO PROJETO: Serviço de Acolhimento de Adultos e Famílias - Modalidade Casa de Passagem por gênero
	PRAZO DE EXECUÇÃO

	
	INÍCIO: 
Mês 1
	TÉRMINO: 
36 meses

	PÚBLICO ALVO: pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de autossustento.

	OBJETO DE PARCERIA: Execução de Serviço de Acolhimento Institucional – modalidade CASA DE PASSAGEM - pelo período de 36 (trinta e seis) meses para adultos do gênero masculino acima de 18 anos, em situação de rua e/ou desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de autossustento, em conformidade com a Lei n. 8742/1993 que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências - Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, a Resolução n. 109/2009, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que dispõe sobre tipificação nacional de serviços socioassistenciais, a Resolução n. 21/2016, do CNAS, bem como em consonância ao teor do texto de Orientação para o Reordenamento do Serviço de Acolhimento para População Adulta e Famílias em situação de Rua, como medida de proteção em caráter provisório excepcional. 

	Capacidade de atendimento: 20 acolhidos para o gênero masculino

	2.1 – JUSTIFICATIVA: O acolhimento de adultos e famílias é um serviço obrigatório, que pode ser administrado pelo Poder Público de forma direta ou de forma indireta, por meio de parceria com as Organizações da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal n. 13.019/2014, Decreto Executivo n. 35/2017, que se enquadrem nas exigências do art. 3º, da Lei n. 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social) e da Resolução n. 21/2016, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), desde que se amolde aos termos impostos pelas legislações já referidas, para cumprir a política pública do nível de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, assegurando o acolhimento com oferta de vagas temporárias para promover o atendimento e a proteção integral a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, garantindo privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião e orientação sexual. Como se sabe, o acolhimento institucional funciona como moradia provisória até que a pessoa possa retornar à família ou alcançar a sua autonomia. Ele se faz necessário pela magnitude e complexidade das questões sociais enfrentadas, que envolve, em muitos casos, o abandono, violações ligadas a experiências de violência, ausência de condições objetivas para o autossustento, desemprego e consequente vivência nas ruas, entre tantos outros. Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características residenciais, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e às necessidades dos usuários, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. Com o advento da Política Nacional de Assistência Social (2004), a proteção social a pessoas em situação de rua é assegurada, fortalecida pela Lei nº 11.258, de 30 de dezembro de 2005, que acrescenta à Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS o serviço de atendimento a pessoas que vivem em situação de rua. A Política Nacional para a População em Situação de Rua, instituída pelo Decreto nº 7.053, de 2009, define essa população como um grupo heterogêneo, definindo uma série de parâmetros básicos e de corresponsabilidade entre as políticas setoriais para a criação de serviços e acessos a este público. O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme os perfis. Portanto, considerando que a Administração Pública, não possui condições de executar o serviço de forma direta, necessário é que se realize um chamamento público, a fim de que seja selecionada uma OSC ou OSCIP para executar o serviço em regime de mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de serviços, in casu, de proteção social especial de alta complexidade, especificamente voltadas a este público.


	3 - OBJETIVOS:

	3.1 – GERAL
Acolher pessoas em situação de rua, em regime de proteção integral em ambiente social adequado favorecendo os resgates dos vínculos familiares.


	3.2 – ESPECÍFICOS
· Acolher e garantir proteção integral;
· Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;
· Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
· Possibilitar a convivência comunitária;
· Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais;
· Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia; 
· Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacional interno e externo, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.
· Desenvolver condições para a independência e o autocuidado; 
· Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva, tais como ao Programa Emprega Santa Maria.
· Proporcionar um espaço de atendimento com a oferta de serviços, materiais e alimentação adequada, conforme Termo de Referência;
· Realizar a prestação de contas de todas as atividades realizadas, conforme Termo de Referência.


	4 - METODOLOGIA:

	4.1 - FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, SERVIÇOS, PROJETOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS: Serão oferecidas pela OSC ou OSCIP no mínimo 03 (três) refeições diárias, sendo café da manhã, almoço e janta, com adequado padrão de nutrição, observando as situações especiais, em quantidade suficiente para o atendimento de até 20 (vinte) acolhidos do gênero masculino. É de responsabilidade da equipe técnica do serviço a realização da acolhida/recepção, proteção, escuta, apoio, descanso, alimentação, desenvolvimento do convívio grupal e social, cuidados pessoais, orientação, referência e contra referência e práticas para o pleno exercício da cidadania, construção de estudo de diagnóstico com pós-acolhimento para aquelas pessoas que se encontram em situação de rua. A ordem de acolhimento a ser seguida pela OSC ou OSCIP selecionada deve obedecer rigorosamente a seguinte prioridade de acordo com o número de vagas (camas) disponíveis: idosos, pessoas com deficiência, população de rua, indivíduos adultos privados de convivência familiar ou em situação de vulnerabilidade ou exclusão social ou ainda provenientes de operações integradas de remoção, pessoas em situação de abandono, migrantes, imigrantes recém-chegados e sem referência na cidade de Santa Maria. Além do fornecimento de alojamento, a OSC ou OSCIP deve providenciar roupas de cama e banho, alimentação, higiene e cuidados especiais a migrantes, imigrantes recém-chegados e sem referência na cidade de Santa Maria/RS, também a indivíduos que perderam o vínculo familiar por motivos de dependência alcoólica e/ou substâncias psicoativas; as normativas e regras de convivência deverão ser elaboradas de forma coletiva, envolvendo os usuários, a OSC ou OSCIP executora do acolhimento, a Secretaria de Município de Desenvolvimento Social (SMDS), por meio do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). As normatizações devem levar em consideração o perfil da população atendida de forma a facilitar seu acesso ao serviço e demais equipamentos e políticas públicas, tendo como foco o atendimento qualificado e personalizado de modo a promover a construção conjunta com o usuário do seu processo de saída das ruas, com dignidade e respeito a sua vontade e nível de autonomia. Após o desligamento/desacolhimento será realizado o acompanhamento pela OSC ou OSCIP do acolhido desligado do serviço de acolhimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses, de acordo com as orientações contidas no “Texto de Orientação para o reordenamento do serviço de Acolhimento para população adulta e famílias em situação de rua”
. A OSC ou OSCIP selecionada deverá apresentar os seguintes documentos: alvarás de funcionamento – apresentar anualmente ao gestor da parceria; fichas ou livros de registro dos recursos humanos utilizados – apresentar sempre que for solicitado pelo ao gestor da parceria; quadro de horário de trabalho – apresentar bimestralmente e sempre que for solicitado pelo gestor da parceria; escala de revezamento trabalho – apresentar bimestralmente e sempre que for solicitada pelo gestor da parceria; comprovante de recolhimento da Guia de Previdência Social – GPS – apresentar mensalmente; comprovante de recolhimento da Guia de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS – apresentar mensalmente; livro de Inspeção do trabalho e da saúde – apresentar sempre que for solicitado pelo gestor da parceria; cartão ponto dos recursos humanos – apresentar sempre que for solicitado pelo ao gestor da parceria; atestado de saúde ocupacional – apresentar a cada nova contratação e/ou substituição de recursos humanos e sempre que for solicitado pelo gestor da parceria; comprovação de controle da água para o consumo – apresentar semestralmente e sempre que for solicitada pelo ao gestor da parceria; comprovação de controle integrado de pragas – apresentar semestralmente e sempre que for solicitada pelo gestor da parceria; comprovação da limpeza e desinfecção da caixa d’água – apresentar semestralmente e sempre que for solicitada pelo gestor da parceria; comprovação do PPCI – apresentar anualmente. A OSC ou OSCIP selecionada deverá responsabilizar-se pelo pagamento de aluguel do espaço destinado ao funcionamento da Casa de Passagem de Adultos e Famílias – Gênero Masculino; pelo pagamento das despesas de água, luz, telefone, gás, combustível, manutenção, recursos humanos, bem como toda e qualquer despesa inerente ao serviço prestado, ficando impedida de cobrar qualquer ônus do Município de Santa Maria/RS; Caso o espaço e/ou veículo utilizado seja próprio, fica a OSC ou OSCIP selecionada impedida de cobrar qualquer ônus do Município de Santa Maria/RS; O espaço deverá atender as exigências constantes na neste documento, observando a disponibilidade mínima de 20 (vinte) vagas para os acolhidos do gênero masculino; pelo pagamento de salários dos recursos humanos contratados, assim como pelos encargos de natureza tributária e trabalhista, ficando impedida qualquer vinculação entre o Município de Santa Maria/RS e os recursos humanos contratados pela OSC ou OSCIP selecionada; promover o transporte das pessoas em situação de rua com veículo utilitário de sua responsabilidade sendo próprio ou locado, de uso exclusivo para o serviço, 24 horas, na área urbana e rural do Município de Santa Maria/RS, visando à busca e o encaminhamento (tratamento e/ou acompanhamento de cuidados em saúde, entrevistas de emprego, cursos), entre outros que surgirem relacionados a políticas públicas destes usuários, sendo o combustível, a manutenção do veículo e o motorista às suas expensas; deve atender as exigências constantes na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, promovendo atendimento em qualquer horário do dia ou da noite; oferecer acolhimento a indivíduo adulto do gênero masculino, em caráter provisório, pelo período máximo de 90 (noventa) dias, com o objetivo de promover o desacolhimento e restabelecer os vínculos e/ou propiciar a emancipação do (a) acolhido (a); ofertar refeições conforme descrito no presente Plano de Trabalho, com o funcionamento de cozinha e refeitório; os recursos materiais (material permanente e de consumo) e recursos humanos para a efetiva execução da parceria; oferecer no mínimo 20 (vinte) vagas/camas, para o gênero masculino, em alojamentos individuais ou conjuntos com no máximo 04 (quatro) camas por quarto, de forma a preservar os vínculos familiares, respeitando faixa etária, diferentes necessidades, graus de dependência, condições de saúde, para acolhimento provisório para indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade social, migrantes, famílias, seus membros e indivíduos provenientes de operações integradas de remoção e população em situação de rua, oferecendo proteção e acolhida, não implicando privação de liberdade; presentar Estatuto Social e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ de acordo com as exigências para execução do objeto que alude o presente instrumento; promover com privacidade o acolhimento provisório de seus indivíduos do gênero masculino, em situação de rua e de desabrigo por abandono, migração e/ou ausência de residência, situação de trânsito e sem condições de autossustento; cumprir rigorosamente o horário de funcionamento, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas, inclusive sábados, domingos e feriados; disponibilizar telefone, cujo número deverá ser de conhecimento público, para atendimento 24 (vinte e quatro) horas, inclusive sábados, domingos e feriados; disponibilizar acesso aos serviços de internet para utilização pela equipe administrativa e equipe técnica quando em serviço; garantir condições adequadas de habitabilidade, higiene e salubridade das instalações da Casa de Passagem; garantir a integridade física dos acolhidos durante o período de permanência na Casa; cumprir as obrigações comerciais estabelecidas com eventuais fornecedores de produtos/insumos necessários para o atendimento da execução do serviço; apresentar mensalmente à Secretaria de Município de Desenvolvimento Social a prestação de contas junto com o relatório de acolhidos (quantitativo e qualitativo), bem como os documentos abaixo relacionados: 
· Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;
· Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
· Certidão Negativa de Débitos Municipais;
· Certidão Negativa do FGTS;
· Certidão Negativa do INSS;
· Relação dos funcionários;
· Cópia do comprovante de pagamento da folha de pessoal (contracheque, recibo de pagamento, etc.);
· Cópia dos comprovantes de pagamento das faturas de água, luz, telefone e locação do imóvel do mês anterior ao faturamento apresentado. Ex.: a nota fiscal apresentada refere-se ao faturamento do mês de outubro – deverão ser apresentadas cópias dos comprovantes de pagamento do mês de setembro do fornecimento de água, luz, telefone e locação do imóvel; o repasse de recurso financeiro será mediante a entrega de toda a documentação acima;
Apresentar todas as informações solicitadas pela Secretaria de Desenvolvimento Social sobre suas atividades ou que dela decorram, bem como fornecer a documentação necessária, dentro do prazo de 48 horas, salvo documentação que devido à urgência ou necessidade venha disposta com prazo diverso pela Secretaria, sob pena de responsabilização e se for o caso de aplicação de penalidades; prestar contas dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, podendo ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado, ou em 30 (trinta) dias ao final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

	5 - METAS E RESULTADOS ESPERADOS: 

	5.1 - DESCRIÇÃO DAS METAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS: realizar a acolhida/recepção, proteção, escuta, apoio, descanso, alimentação, desenvolvimento do convívio grupal e social, cuidados pessoais, orientação, referência e contra referência e práticas para o pleno exercício da cidadania, construção de estudo de diagnóstico com pós-acolhimento para aquelas pessoas que se encontram em situação de rua, são serviços que devem ser ofertados aos usuários; promover o transporte da população em situação de rua com veículo utilitário de sua responsabilidade no Município de Santa Maria – RS, visando a busca e o encaminhamento destes usuários ao serviço de acolhimento e da rede de saúde, encaminhar os acolhidos para integrarem o Programa Emprega Santa Maria e/ou encaminhar direto para o mercado de trabalho. 

	5.2 - RESULTADOS ESPERADOS: Garantir o acolhimento para até 20 (vinte) vagas às pessoas do gênero masculino, em situação de rua na cidade de Santa Maria – RS, realizando os encaminhamentos necessários para auxiliar na melhora da realidade dos acolhidos. 

	5.3 - PARÂMETROS PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS: fiscalizações periódicas; entregas de prestação de contas e relatório de atividades; parecer técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo Gestor da Parceria sobre os resultados atingidos estimados no PLANO DE TRABALHO, com base nos indicadores de desempenho. O monitoramento e avaliação serão realizados mediante análise do Plano de Trabalho, documentos norteadores do serviço e execução direta deste. A OSC ou OSCIP se compromete a encaminhar mensalmente à Secretaria de Município de Desenvolvimento Social: relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC ou OSCIP, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; relatório de execução financeira com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto; O Gestor da Parceria em conjunto com um Técnico de Referência do serviço realizará visita técnica durante a execução da parceria; 

	6 – DOS RECURSOS HUMANOS


	Qtde.
	Profissional/
Função
	Requisitos 
	Atribuições
	Carga Horária

	01
	Coordenador
	- Nível Superior (de acordo com a NOB/RH SUAS) capacitado e com experiência na área da Política de Assistência Social

	- Coordenar as rotinas administrativas, os processos de trabalho e os recursos humanos da Unidade;
- Elaborar em conjunto com a equipe técnica o Projeto Político Pedagógico; 
- Participar da elaboração, do acompanhamento, da implementação e avaliação dos fluxos e procedimentos adotados, visando garantir a efetivação das articulações necessárias; 
- Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos; organização da seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos; 
- Proporcionar a formação continuada semanal para os cuidadores; 
- Proporcionar a escuta qualificada individual junto aos cuidadores
	44h

	01
	Assistente Social
	- Nível superior completo em Serviço Social com registro ativo no Conselho Regional de Serviço Social
- Experiência mínima na função, com atuação comprovada na Política de Assistência Social 

	- Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informações e orientações;
- Atendimento familiar, individual e grupal, visitas domiciliares, encaminhamentos;
- Alimentação de registros e sistemas de informação sobre as ações desenvolvidas; 
- Elaborar em conjunto com a coordenação o Projeto Político Pedagógico; 
- Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; 
- Participação das atividades de capacitação e formação continuada dos cuidadores, reuniões de equipe

	30h

	01
	Psicólogo(a)
	- Nível superior completo em Psicologia com registro ativo no Conselho Regional de Psicologia. 
- Experiência mínima na função, com atuação comprovada na Política de Assistência Social 
	- Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informações e orientações; 
- Atendimento familiar, individual e grupal, visitas domiciliares, encaminhamentos; 
- Alimentação de registros e sistemas de informação sobre as ações desenvolvidas; 
- Elaborar em conjunto com a coordenação o Projeto Político Pedagógico; 
- Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; 
- Participação das atividades de capacitação e formação continuada dos cuidadores, reuniões de equipe, estudos de casos, e demais atividades correlatas; 
- Participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para planejamento das ações a serem desenvolvidas para a definição de fluxos; 
- Instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários; 
- Organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos. 
	30h

	04
	Cuidador Social Diurno
JORNADA DIURNA: 4 (quatro) profissionais com escala de 12x36 horas, podendo ser aumentado o número de cuidadores nos casos de usuários com demandas específicas (pessoas com deficiência, com necessidades específicas de saúde, etc.), conforme a seguir:
- 1 (um) cuidador para cada 8 (oito) acolhidos, quando houver 1 (um) usuário com demandas específicas;
- 1 (um) cuidador para cada 6 (seis) acolhidos, quando houver 2 (dois) ou mais acolhidos com demandas específicas
	- Nível Médio, com qualificação específica para a função;
	- Desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária, higiene, alimentação e organização do ambiente e limpeza; 
- Desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia e autoestima; 
- Recepcionar os adultos do gênero masculino possibilitando uma ambiência acolhedora; Identificar as necessidades e demandas dos usuários; 
- Apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; 
- Apoiar e acompanhar os usuários em atividades externas e de lazer; 
- Desenvolver atividades recreativas e lúdicas; 
- Potencializar a convivência familiar e comunitária; 
- Estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; 
- Apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; 
- Apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; 
- Participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado. - Cuidar da organização dos ambientes, limpeza e orientação aos acolhidos para apoio à rotina diária do acolhimento. 
	Escala 12x36 horas

	06
	Cuidador Social Noturno
JORNADA NOTURNA: 6 (seis) profissionais com escala de 12x36 horas, podendo ser aumentado nos casos de usuários com demandas específicas (pessoas com deficiência, com necessidades específicas de saúde, etc.), conforme a seguir:
- 1 (um) cuidador para cada 8 (oito) acolhidos, quando houver 1 (um) usuário com demandas específicas;
- 1 (um) cuidador para cada 6 (seis) acolhidos, quando houver 2 (dois) ou mais acolhidos com demandas específicas.
	- Nível Médio, com qualificação específica para a função;
	- Desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária, higiene, alimentação e organização do ambiente e limpeza; 
- Desenvolver atividades para o acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia e autoestima; 
- Recepcionar os adultos do gênero masculino possibilitando uma ambiência acolhedora; Identificar as necessidades e demandas dos usuários; 
- Apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; 
- Apoiar e acompanhar os usuários em atividades externas e de lazer; 
- Desenvolver atividades recreativas e lúdicas; 
- Potencializar a convivência familiar e comunitária; 
- Estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; 
- Apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; 
- Apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; 
- Participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado. - Cuidar da organização dos ambientes, limpeza e orientação aos acolhidos para apoio à rotina diária do acolhimento. 
	Escala 12x36 horas

	01
	Motorista
	- Nível médio.
- Devidamente capacitado a realizar o deslocamento dos profissionais e usuários do serviço, com habilitação conforme categoria do veículo disponibilizado para o transporte
	- Transportar a equipe de referência, cuidadores e os acolhidos.
	44h

	01
	Cozinheiro (a)
	- Ensino Fundamental.
	- Executar as atividades relacionadas ao preparo das refeições, acompanhar a evolução dos cozinhados, executar preparações culinárias simples, fazer o cozimento de legumes, verduras e frutas, preparar sobremesas, doces, lanches e saladas, preparar carnes, aves e peixes e etc., bem como cuidar a organização, arrumação e limpeza da cozinha, e conservação dos alimentos.
	44h

	01
	Serviços Gerais
	- Ensino Fundamental.
	- Execução dos serviços de arrumação, conservação e limpeza dos espaços da Casa;
- Lavar e passar roupas.
	44h

	01
	Assistente Adm.
	· Ensino Médio 
	· prestação de serviços relacionados à execução do plano de trabalho, sendo um elo entre a OSC ou OSCIP e o Gestor da Parceria.
	44h


a) a contratação dos profissionais será via CLT, exceto nas hipóteses previstas em lei poderá ser MEI, ME ou RPA.
b) o número de profissionais fixados poderá ser alterado, mediante justificativa e com o aceite do Gestor da Parceria, levando-se em conta os acolhidos e as respectivas demandas específicas previstas na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos, do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS), bem como considerando os dissídios de cada categoria e outros aumentos decorrentes de contratos de terceiros.
	7 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

	META
	ETAPA/FASE
	ESPECIFICAÇÃO
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	INÍCIO
	TÉRMINO

	Material de consumo
	1
	Alimentos, higiene, limpeza, utensílios, matérias de expediente, combustível, materiais de cama, mesa e banho; primeiros socorros, dentre outros materiais que se façam necessários para o cumprimento dos objetivos do serviço
	Unidade
	Variável
	Mês 1
	Mês 36

	Recursos Humanos
	2
	01 - Coordenador(a) Geral 44h
01 - Psicólogo(a) 30h
01 - Assistente Social 30h
01 - Cozinheiro(a) 44h
01 - Serviços gerais 44h
04 - Cuidador(a) Social Diurno (12x36)
06 - Cuidador(a) Social Noturno (12x36)
01 - Motorista 44h
01 - Assistente Adm. 44h
	RH
	17
	Mês 1
	Mês 36

	Serviço de Terceiros
Pessoa Jurídica

	3
	Aluguel de imóvel, aluguel de veículo, Água, luz, internet, telefone, passagens intramunicipais, intermunicipais e interestaduais, dentre outros serviços que se façam necessários para o cumprimento dos objetivos do serviço.
	Serviço
	Variável
	Mês 1
	Mês 36


	8 - PREVISÃO DA RECEITA E DESPESA (R$1,00)

	RECEITA
	TOTAL (36 meses)
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	PROPONENTE
	-
	-
	-

	CONCEDENTE - PMSM
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL GERAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	
	
	
	

	DESPESA
	TOTAL (36 meses)
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	PROPONENTE
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	CONCEDENTE - PMSM
	-
	-
	-

	TOTAL GERAL
	R$
	R$ 
	R$ 


	9 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)

	9.1 - CONCEDENTE

	META
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS
	5º MÊS
	6º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	META
	7º MÊS
	8º MÊS
	9º MÊS
	10º MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	META
	13º MÊS
	14º MÊS
	15º MÊS
	16º MÊS
	17º MÊS
	18º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	META
	19º MÊS
	20º MÊS
	21º MÊS
	22º MÊS
	23º MÊS
	24º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	META
	25º MÊS
	26º MÊS
	27º MÊS
	28º MÊS
	29º MÊS
	30º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	META
	31º MÊS
	32º MÊS
	33º MÊS
	34º MÊS
	35º MÊS
	36º MÊS

	1
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	2
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	3
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$
	R$

	TOTAL   GERAL
	R$ 


	9.2 – PROPONENTE

	META
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS
	5º MÊS
	6ºMÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	META
	7º MÊS
	8º MÊS
	9º MÊS
	10º MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	META
	13º MÊS
	14º MÊS
	15º MÊS
	16º MÊS
	17º MÊS
	18º MÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	META
	19º MÊS
	20º MÊS
	21º MÊS
	22º MÊS
	23º MÊS
	24º MÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	META
	25º MÊS
	26º MÊS
	27º MÊS
	28º MÊS
	29º MÊS
	30º MÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	META
	31º MÊS
	32º MÊS
	33º MÊS
	34º MÊS
	35º MÊS
	36º MÊS

	1
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	2
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	3
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 

	TOTAL
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 
	R$ 


	10 - DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR 

	
	Material de Consumo
	R$ 

	
	Custos Indiretos/Equipe Encarregada pela execução do serviço
	R$ 

	
	Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	R$ 

	TOTAL
	R$ 


	11 - PRESTAÇÃO DE CONTAS

	A PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL deverá ser encaminhada nos termos deste Plano de Trabalho, para a análise do Gestor da Parceria devidamente designado, sem a necessidade de homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação;
A PRESTAÇÃO DE CONTAS deverá ser encaminhada até 30 dias após o final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano;
A PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL deverá ser encaminhada até 90 dias após o término da vigência da parceria


	12 - DECLARAÇÃO

	Na qualidade de representante legal da OSC ou OSCIP, declaro, para fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou qualquer entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada por este Plano de Trabalho. 
Pede deferimento.
Santa Maria, _____ de _______________ de 2024                     _________________________________ 
                                                                                                                                     OSC/OSCIP 


	13 - APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
13.1 – Secretário(a) de Município requisitante:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________
13.2 – Comissão de Avaliação e Monitoramento:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________
13.3 – Gestor da Parceria:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________
13.4 – Chefe do Poder Executivo:
(  ) Aprovado   (  ) Reprovado
Data:___/___/___  Assinatura:____________________________________________________



�Disponível em: http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/mural/arquivos/texto-deorientacaoreordenamento-pop-rua-08-05-2012.pdf





